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D E C I S Ã O
Trata-se de recurso extraordinário em que a Fazenda Nacional postula a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a empregado a título de terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e seu respectivo décimo terceiro salário e primeiros quinze dias do auxílio doença.
O então Presidente deste Tribunal determinou o encaminhamento dos autos ao juízo de retratação em face do julgamento do RE 565.160/SC, representativo de controvérsia no qual o STF firmou o entendimento de que a contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, a qualquer título, quer anteriores, quer posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998 (Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe 23/08/2017).

Ocorre que, antes da remessa dos autos ao relator da apelação, o STF, no RE 1.072.485, reconheceu a existência de repercussão geral da discussão acerca da natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência de contribuição previdenciária (Rel. Min. EDSON FACHIN, Plenário Virtual, Tema 985).

Como a presente demanda trata da mesma matéria, entendo que, por medida de economia processual, é conveniente que se aguarde o julgamento do referido paradigma antes do efetivo envio dos autos para qualquer providência atinente à reforma ou manutenção do acórdão recorrido.
Ante o exposto, torno sem efeito a decisão de encaminhamento dos autos ao juízo de retratação, e determino novo sobrestamento do recurso extraordinário, nos termos do art. 1.030, III, do CPC/2015.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 12 de setembro de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região
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